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APRESENTAÇÃO
Caro (a) leitor (a), apresento-lhes com satisfação o livro intitulado “Sustentabilidade: 

a Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema” e seus 22 capítulos que 
abordam pesquisas inovadoras em diversos campos do conhecimento, contribuindo 
significativamente para transpor barreiras sociais, industriais e econômicas. Com reflexões 
críticas e inovações tecnológicas é possível repensar maneiras ecológicas para os resíduos 
emitidos ao meio ambiente, incorporando ao sistema à consciência ambiental.  

De início, oportuniza-se conhecer o diálogo entre o pensamento Marxista e a 
economia ecológica, passando a vez ao exame apreciativo do documentário de Fritjof 
Capra com a globalização e sustentabilidade em tempos de pandemia. Continuamente, a 
responsabilidade civil é debatida com base na obra de Hans Jonas, que trata da omissão 
do Estado, ética e políticas ambientais.

A cultura e territorialidade são fundamentais para construção de valor social, sobre 
isto é divulgada a trajetória histórica da patrimonialização. O conhecimento biocultural dá 
prosseguimento aos resgastes históricos ao citar a produção da “Broa de Planta”, além 
disso, um estudo etnográfico discute a importância do saber fazer do queijo Kochkäse, 
após proibição comercial legal.

Desafios e falhas são evidenciados sobre os Sistemas de Licenciamentos Ambientais 
Estaduais, indicando a necessidade de reajustes. Desafios também podem favorecer à 
conscientização ambiental, especialmente quando trabalham a temática do lixo de maneira 
virtual. 

As incubadoras universitárias ganham notoriedade social ao tornarem-se agentes 
de desenvolvimento local. Por sua vez, o desenvolvimento das políticas de Assistência 
Técnica e Extensão Rural no Brasil são relacionadas à agroecologia. Em outra 
vertente, consumidores de produtos orgânicos têm o perfil caracterizado em pesquisa 
socioeconômica. Os feirantes de produtos hortigrutigranjeiros e de grãos são alvo de 
levantamento de informações acerca das condições de produção e comercialização em 
região fronteiriça. Empresários de transportadoras municipais são indagados quanto suas 
percepções ambientais considerando o Ciclo de Vida dos produtos.

Exemplos de políticas públicas de sucesso inspiram e incentivam a mobilidade 
urbana com ciclovias, como o caso do PLANYC em Nova Iorque. A satisfação e o bem-
estar são essenciais para efetivar a compra de produtos, para isto, analisa-se o impacto da 
emoção surpresa na recompra de artigos de moda sustentável. 

As indústrias alcoolquímicas inovam ao utilizar tecnologias híbridas nafta/etanol em 
matérias-primas de grau químico, logo, são disponibilizados dois estudos de casos para 
testar as vantagens. Resíduos de soldagem industrial contaminantes são preocupantes 
e causam perdas financeiras, um estudo trata da sustentabilidade ao aplicar o processo 
FCAW. A simulação computacional é utilizada para observar o comportamento de estrutura 



geodésica com bambus e cabos. O reúso de águas é tema de estudo ao identificar 
tecnologias diferenciadas atuantes em indústrias.

Para terminar, tem-se a proposta de reúso de rejeitos urbanos para geração de 
energias por meio de processo de biodigestão aeróbia. A energia eólica possui boa matriz 
energética brasileira, por conseguinte, analisa-se as perspectivas da fonte energética a 
partir do acordo em Paris na COP 21. As células solares sensibilizadas por corantes naturais 
são essenciais para dispositivos solares, logo é difundida uma avaliação metodológica da 
extração de corantes oriundos de ameixa roxa e repolho roxo.

Desejo-lhes excelentes reflexões e estudos!

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O artigo tem o propósito de demonstrar 
as incubadoras universitárias como agentes 
de desenvolvimento. O método de análise da 
pesquisa foi de caráter exploratório com base 
na revisão de artigos e textos que tratam tanto 
da questão do desenvolvimento econômico, as 
críticas ao progresso e crescimento perpétuo, 
as alternativas de e ao desenvolvimento, como, 
o ecodesenvolvimento, o desenvolvimento 
territorial sustentável e a agroecologia. Dados 
secundários obtidos do Programa Nacional 
de Incubadoras de Cooperativas Populares 
propiciaram o mapeamento e identificação do 
perfil das incubadoras universitárias do Brasil. 
Tal avaliação  realizada em 2016, cobriu 84 
incubadoras distribuídas nas cinco regiões 
geográficas no país. O resultado da pesquisa 
demonstra que 73,2% dos empreendimentos 
analisados são de áreas de atuação vinculadas 
a artesãos, agricultores familiares, catadores de 
material reciclável e beneficiamento de alimentos; 

e, 66,1% dos empreendimentos atendidos pelas 
incubadoras estão localizados em áreas urbanas, 
isto em decorrência da concentração de pobreza 
e desigualdade social na periferia dos grandes 
centros urbanos, bem como devido elevados 
níveis de desemprego e trabalho informal 
observados no Brasil nos últimos anos. 
PALAVRAS - CHAVE: Incubadoras; 
desenvolvimento; economia solidária.

SOLIDARY ECONOMY: UNIVERSITY 
INCUBATORS AS GENERATORS OF 
ALTERNATIVES TO DEVELOPMENT

ABSTRACT: The article aims to demonstrate 
university incubators as agents of development. 
The research analysis method was exploratory 
based on the review of articles and texts that deal 
with both the issue of economic development, 
criticisms of progress and perpetual growth, 
development alternatives and alternatives to 
development, such as eco-development, territorial 
sustainable development and agroecology. 
Secondary data obtained from the National 
Program for Popular Cooperative Incubators 
provided the mapping and identification of the 
profile of university incubators in Brazil. This 
evaluation, carried out in 2016, covered 84 
incubators distributed in the five geographic 
regions in the country. The result of the research 
shows that 73.2% of the enterprises analyzed 
are in areas of activity linked to artisans, family 
farmers, recyclable material collectors and food 
processing; and, 66.1% of the enterprises served 
by the incubators are located in urban areas, this 
is due to the concentration of poverty and social 
inequality in the periphery of large urban centers, 



 
Sustentabilidade: A Superação de Desafios para a Manutenção do Sistema Capítulo 9 104

as well as due to the high levels of unemployment and informal work observed in Brazil in last 
years .
KEYWORDS: Incubators; development; solidary economy.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente estudo buscou analisar o papel das Incubadoras Tecnológicas de 

Cooperativas Populares com base em uma avaliação do Programa Nacional de Apoio as 
Incubadoras Populares - PRONINC, cuja finalidade foi o mapeamento e identificação do 
perfil das incubadoras universitárias do Brasil. A referida avaliação foi realizada entre os 
meses de março e junho de 2016, cobrindo 84 (oitenta e quatro) Incubadoras distribuídas 
nas cinco regiões geográficas no país. 

Movimentos governamentais desde o final da década de 1990, apontavam 
que, a criação de ambientes específicos, como incubadoras, pudessem impulsionar 
empreendedores a melhorar seus negócios. Neste sentido, as diversas legislações, 
encontros, seminários, ações de apoio técnico, bem como, a própria política do Governo 
Federal indicaram a necessidade da criação e fortalecimento de mecanismos que 
viabilizassem a infraestrutura dos ambientes de inovação de forma capilar em todas as 
regiões do país. Além disso, a ampliação da infraestrutura com uso multi-institucional e 
a interiorização de ações de incubação potencializaram o incremento da inovação e o 
acompanhamento dos empreendimentos específicos ou de recortes territoriais. 

A escolha por ambientes diferenciados marcados pela inovação, se justifica pelas 
indicações de que o processo de incubação é um dos mais eficazes mecanismos de 
formação de empreendimentos. As incubadoras protagonizam um papel importante como 
agentes de desenvolvimento, trabalhando com agricultura familiar, artesãos, catadores de 
material reciclável, beneficiamento de alimentos, artistas, desempregados dentre outros.

Neste contexto este trabalho revisará os marcos teóricos e conceitos do 
desenvolvimento econômico, social e ambiental, especialmente as contribuições com 
foco na América Latina e no Brasil; as tipologias de alternativas de desenvolvimento 
e das alternativas ao desenvolvimento; e experiências encontradas na literatura de 
ecodesenvolvimento e agroecologia. 

Utilizando fontes secundárias, no caso a avaliação do PRONINC, este trabalho 
analisa os resultados qualitativo e quantitativo das ações do programa, contribuindo para 
o entendimento das experiências que buscam construir outra forma de se ver o sistema 
econômico solidário. 
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2 | 	FUNDAMENTAÇÃO

2.1	 Desenvolvimento e Subdesenvolvimento
Em uma reflexão crítica ao estágio de desenvolvimento no qual se encontrava o Brasil 

nos primórdios do século XXI, Celso Furtado (2004) registra que o crescimento econômico 
que o país alcançou na segunda metade do século passado não correspondeu ao nível 
de desenvolvimento real alcançado por conta da má distribuição social dos benefícios 
do crescimento, da preservação dos privilégios das elites econômicas, e da falta de um 
projeto social. Segundo Furtado, “... quando o projeto social prioriza a efetiva melhoria das 
condições de vida da população, o crescimento se metamorfoseia em desenvolvimento”.

Na visão de Furtado (2004), para melhorar a qualidade do desenvolvimento do país 
haveria dois caminhos: “a reforma agrária e uma industrialização que facilite o acesso ás 
tecnologias de vanguarda”.  No caso da reforma agrária, descarta o modelo de coletivização 
das terras, por haverem fracassado do ponto de vista econômico, como também o modelo 
da grande empresa agrícola, dependente de alto nível de capitalização com vantagens 
restritas a alguns setores da atividade agrícola (como o agronegócio1). Para Furtado: 
“uma nova estrutura agrária deverá ter como principal objetivo dar elasticidade à oferta de 
alimentos de consumo popular”.

Outras contribuições ao debate acadêmico e científico sobre o estágio de 
desenvolvimento observado na América Latina e em outras regiões do mundo, 
subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, propõem distinguir: alternativas de 
desenvolvimento ou alternativas ao desenvolvimento (GUDYNAS, 2011); o desenvolvimento 
à escala humana (MAX-NEEF, 2012); o desenvolvimento como liberdade (SEN, 2000); a 
agroecologia (PEREZ-CASSARINO, 2013); entre outros.

Nos anos 1960, conhecida por década do desenvolvimento pelas Nações Unidas, 
segundo Gudynas (2011) eram discutidas as mazelas das politicas de desenvolvimento, sua 
assimetria entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, estruturalismo e dependentismo, 
reflexões como a: “... que o subdesenvolvimento não se trata de uma fase previa ao 
desenvolvimento mas seu produto, e em boa medida é o resultado do colonialismo e do 
imperialismo”. Na década seguinte começam a se discutir questões ambientais, ecológicas 
e os limites para o crescimento. O relatório do Massachusetts Institute of Technology (MIT) 
de 1972 sobre os limites do crescimento questionou a ideia do desenvolvimento sob a 
condição de crescimento econômico perpétuo, ao prever o esgotamento dos recursos 
naturais do planeta em um século, no caso de serem mantidas as tendências de crescimento 
populacional, industrial, contaminação e consumo de recursos (GUDYNAS, 2011).

A ideia de que o desenvolvimento não pode ser entendido apenas pelos aspectos 
econômicos, associados à questão do crescimento e não ponderando aspectos sociais, traz 
a discussão nos anos 1970, a proposição de outras formas de análise do desenvolvimento 
1 Grifo dos autores.
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como: desenvolvimento endógeno, desenvolvimento como liberdade e desenvolvimento à 
escala humana (GUDYNAS, 2011).

Amartya Sen (2000) entende o desenvolvimento como um processo de expansão 
das liberdades reais que as pessoas desfrutam, assim colocando a liberdade como 
um fim primordial do ser humano, o principal meio para atingir o desenvolvimento, ou 
seja, o desenvolvimento como forma de ampliar as liberdades substantivas. Sob uma 
classificação instrumental seriam cinco os tipos de liberdade que promovem “capacidades” 
às pessoas: liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias 
de transparência e segurança protetora. SEN (2000) destaca como as diferentes formas 
de liberdade se relacionam: os direitos de livre expressão e de participação política ajudam 
a promover segurança econômica; serviços de saúde e educação facilitam a realização 
de atividades econômicas; facilidades econômicas podem ajudar na geração de rendas 
e de recursos públicos (contribuições tributárias) para os serviços sociais. Tais conceitos 
inspiraram a criação em 1990 do índice de desenvolvimento humano – IDH como indicador 
de bem estar social (GUDYNAS, 2011).

A partir de reflexões críticas em relação às crises econômicas vivenciadas nos 
países da América Latina, numa disputa entre modelos desenvolvimentistas e monetarismo 
neoliberal, entre os anos 1950 e 1980, Max-Neef (2012) propõe um desenvolvimento à escala 
humana fundamentado na satisfação das necessidades humanas, na autodependência 
e na interdependência do homem com a natureza e com a tecnologia, bem como, com 
as interações entre o global o local, do pessoal com o social, do planejamento com a 
autonomia e da sociedade com o estado. O modelo requer um estado democrático com 
participação direta da coletividade na proposição de soluções criativas, de baixo para cima, 
mais próximas às expectativas reais das pessoas (MAX-NEEF, 2012):

Concebemos a autodependência em termos de uma interdependência 
horizontal... Uma interdependência sem relações autoritárias é capaz de 
combinar os objetivos do crescimento econômico com os da justiça social, 
do desenvolvimento pessoal e da liberdade.   ... a combinação harmônica 
desses objetivos pode alcançar a satisfação individual e social das diferentes 
necessidades humanas fundamentais. (p. 60)

Micro-organizações e organizações comunitárias que congregam trabalhadores 
desempregados e suas famílias absorvem expressivo contingente de pessoas alijados da 
economia e do mercado de trabalho formal. A estas micro-organizações produtivas Max-
Neef (2012) designa como os setores invisíveis ou mundo invisível e as vislumbra como 
um meio potencial para a superação da crise econômica da América Latina em função 
de suas estratégias de sobrevivência e de uma ética de solidariedade. O fortalecimento 
destas formas de organização, da sua capacidade de autodependencia e de sua expansão 
a outros setores, dependeria de políticas públicas que descentralizem as decisões, 
ampliem o acesso aos recursos e promovam a participação popular. Os setores invisíveis 
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se organizam sob diversas formas: microempresas individuais, cooperativas, empresas 
familiares – operando nos espaços vazios deixados pelo mercado capitalista não só pela 
necessidade de sobrevivência, mas também pela decisão por uma alternativa ao emprego 
no setor formal, em uma economia ditada por disciplinas próprias, hierarquia e tradição 
(MAX-NEEF, 2012):

É imprescindível desenhar políticas para apoiar o desenvolvimento dos 
setores invisíveis, mediante a aplicação de programas de capacitação, 
crédito e assistência técnica aos pequenos produtores urbanos e rurais, 
privilegiando especialmente as micro-organizações, capazes de decidir e 
dirigir por si mesmas, de maneira coletiva e solidária. (p. 81)

2.2	 Alternativas de Desenvolvimento ou Alternativas ao Desenvolvimento
A década de 1980 é marcada pelo surgimento das ideias do chamado desenvolvimento 

sustentável decorrente das discussões sobre ambiente e desenvolvimento na década 
anterior. O conceito introduz a preocupação com a satisfação de necessidades humanas 
no presente e no futuro, admitindo a existência de limites ao desenvolvimento, contudo 
prescreve que o desenvolvimento sustentável deve orientar-se ao crescimento econômico 
com a condição de conservação dos recursos naturais. Resistências e críticas ao conceito 
de sustentabilidade, nos anos seguintes, levam a sua redefinição como a condição de 
melhorar a qualidade de vida humana sem ultrapassar a capacidade de carga dos 
ecossistemas que a sustentam (GUDYNAS, 2011).

As reformas neoliberais do mercado e os programas de privatizações decorrentes 
do Consenso de Washington, ao final dos anos 1980, alcançam e se consolidam na 
América Latina limitando o horizonte para cenários alternativos de desenvolvimento. Em 
contraposição ao fundamentalismo neoliberal, a proposta da CEPAL de Transformação 
Produtiva com Equidade (TPE) no inicio dos anos 1990, defende o papel do Estado, a 
flexibilização das reformas fiscais e monetárias, a competição como processo sistêmico, a 
importância da industrialização e a participação exportadora no mercado global (GUDYNAS, 
2011). Para Gudynas (2011), contudo a proposta da TPE seguia focada na promoção do 
crescimento econômico em uma postura funcional a globalização desconhecendo os 
contextos sociais e políticos do desenvolvimento; “... uma postura tecnocrática que antes 
que um desenvolvimento alternativo apoia o crescimento regulado e globalizado”, ressalta, 
contudo outras posturas da época que conseguiram ainda manter foco em alternativas 
como: a crítica ao desenvolvimento do ponto de vista feminista; a influencia na América 
Latina da escola de regulação promovida por economistas franceses; e, as discussões 
sobre a desmaterialização do desenvolvimento pela redução substancial do consumo de 
matéria e energia.

No final da década de 1990 e nos anos 2000, governos progressistas de países 
da América Latina, em contraposição às reformas neoliberais de mercado, com vistas ao 
fortalecimento do Estado e das empresas estatais, desenvolveram planos mais amplos 
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e efetivos de combate a pobreza, porem todos seguindo a retórica do crescimento 
econômico como sinônimo de desenvolvimento, com base no incremento das exportações 
e maximizando os investimentos (GUDYNAS, 2011). 

À ênfase destes governos progressistas aos segmentos extrativistas, como 
mineração ou derivados de petróleo, para obter recursos através das exportações, Gudynas 
(2011) denomina de neoextrativismo, um renovado modelo desenvolvimentista com forte 
apropriação de recursos naturais. Ainda, é um estilo de desenvolvimento que aceita as 
condições do capitalismo atual, cabendo ao Estado reduzir a pobreza e as desigualdades 
sociais com retificações e compensações.

As críticas ao desenvolvimento em sua essência (ou base ideológica) numa 
versão denominada de pós-desenvolvimento (ESTEVA, 2000) desde os anos 1990 
considerava que o desenvolvimento havia se convertido em uma forma de pensar e 
sentir. O questionamento radical as bases ideológicas do desenvolvimento não implica na 
proposição de novas formas de desenvolvimento, contudo abre portas a novos tipos de 
alternativas, ou seja, faz necessário distinguir entre alternativas de desenvolvimento das 
alternativas ao desenvolvimento (GUDYNAS, 2011):

O primeiro caso serve para distintas opções... do desenvolvimento atual com 
suas bases conceituais, tais como crescimento perpetuo ou a apropriação 
da natureza, e a discussão tem foco na instrumentalização do processo.  No 
segundo caso, as alternativas ao desenvolvimento indicam a geração de outros 
marcos conceituais a essa base ideológica. Explorar outros ordenamentos 
sociais, econômicos e políticos ao que chamamos “desenvolvimento”. (p.42)

Para Gudynas (2011) as tipologias de desenvolvimento alternativo não são 
suficientes para superar os problemas sociais e ambientais atuais, tanto na escala local 
como global. Por outro lado encontra semelhanças entre o pos-desenvolvimento e a 
proposta do decrescimento, nos casos em que o último se contrapõe ao desenvolvimento, 
por exemplo: povos indígenas cujas racionalidade não se relacionam com a ideologia do 
progresso e cujos saberes se convertem em fontes privilegiadas para construir alternativas 
ao desenvolvimento. Segundo Gudynas (2011): “...  no contexto latino americano, as 
alternativas necessariamente devem ser alternativas ao desenvolvimento”. Com base 
em classificação provisória desse autor, o Quadro 1 apresenta uma síntese dos tipos de 
desenvolvimento e de alternativas a ele.
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Alternativas de Desenvolvimento -
 (ideologia do progresso e da modernidade)

Alternativas ao Desenvolvimento - 
 (contraposição à ideologia do progresso e ao 

crescimento perpetuo)
Clássicas: Neo-extrativismo progressista

Convivencialidade
Biocentrismo - Des. sustentável superforte

Feminismo e economia do cuidado
Desmaterialização das economias

Interculturalismo, ontologias relacionais, ..
Bem Viver

Neo estruturalismo
Enfoque social: Desenvolvimento endógeno, 

desenvolvimento humano, desenvolvimento à escala 
humana.

Ambientais: Eco-desenvolvimento

 Quadro 1 – Tipologias de desenvolvimentos alternativos e de alternativas ao desenvolvimento 

Fonte: Gudynas, Eduardo – Debates sobre o desenvolvimento na América Latina. (adaptado)

2.3	 Desenvolvimento Territorial Sustentável: Agroecologia 
Enfatizando a dimensão territorial do desenvolvimento, Paulo Freire Vieira (2009) 

discorre sobre experiências de desenvolvimento local e desenvolvimento territorial 
nas décadas de 1980 e 1990, em diferentes regiões, como uma contribuição para o 
aprofundamento das noções sistêmicas de: endogeneidade, descentralização, autonomia 
e sistemas produtivos integrados; consideradas como alicerces da posição de baixo 
para cima como prescrevem os teóricos do ecodesenvolvimento. Tais movimentos, como 
processo de reorganização socioeconômica, sociocultural e politico-institucional, receberam 
atenção especial na analise de respostas inovadoras e sinérgicas às incertezas, riscos e 
oportunidades impostas pela globalização econômico-financeira e cultural.

No rol dessas inovações estão incluídas, ..., a emergência de novas formas 
de reciprocidade econômica, nutridas pela formação de um tecido social 
especialmente coesivo e cooperativo; a estruturação de sistemas produtivos 
locais em zonas rurais, integrados em redes de pequenas e médias empresas 
que transcendem a esfera de relações puramente mercantis e desvelam novos 
tipos de atividade não-agrícola no meio rural; e a pesquisa de novos arranjos 
institucionais descentralizados e voltados para o exercício da governança 
local e territorial, da equidade, da busca de sinergia entre as comunidades 
locais e os diferentes âmbitos de regulação estatal, e da gestão patrimonial 
dos recursos e meios naturais. (VIEIRA, 2009, p. 44) 

Em seu ensaio sobre politicas ambientais no Brasil, segundo Vieira (2009) ganha 
destaque a reestruturação produtiva do meio rural, em decorrência da perda intensiva de 
renda e de capacidade de geração de empregos das atividades agrícolas tradicionais. 
Neste sentido as opções de desenvolvimento agroecológico, como um sistema produtor 
de alimentos reconciliando agronomia e ecologia. A concepção de agroecossistemas 
sustentáveis em contraponto ao modelo agrícola e agroindustrial produtivista, integrando 
ao processo de planejamento e gestão os saberes e praticas vernaculares. Para Vieira 
(2009) a agroecologia, como modelo de produção alternativo, pode ser considerada “como 
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um subcampo de pesquisa transdisciplinar-sistêmica aplicada à construção de um novo 
paradigma de desenvolvimento rural sustentável”.

Introduzindo a agroecologia na discussão da crise alimentar global e sua implicação 
na situação de fome e carência de alimentos crônica que alcança quase 20% da população 
mundial (FAO, 2010), Perez-Cassarino (2013) estabelece quatro relações para estudar a 
crise no sistema agroalimentar: (1) relação entre as crises alimentares com a crise ambiental 
global; (2) relação com a crise politica dos modelos de democracia; (3) relação com a crise 
da ciência e da produção de conhecimento; e (4) relação com a crise econômico-financeira 
iniciada em 2008.

A primeira relação se associa a discussão em torno das mudanças climáticas e 
do aquecimento global a partir do intenso processo de industrialização da agricultura, a 
expansão de monoculturas: com o uso de sementes híbridas, insumos químicos e ampla 
mecanização, com efeitos nefastos aos ecossistemas locais. A segunda relação decorre do 
deslocamento do papel do Estado como regulador de politicas de produção e abastecimento 
alimentar, para o livre mercado - a presença das grandes corporações transnacionais e 
uma nova organização do sistema agroalimentar mundial. A terceira relação se deve às 
abordagens cartesianas da ciência, do reducionismo e fragmentação do saber, insuficientes 
para a compreensão da realidade complexa das sociedades humanas. A quarta relação se 
dá entre a crise do sistema agroalimentar e a crise econômico-financeira, onde um Estado 
neoliberal e megacorporações produzem as condições para que prevaleçam as decisões 
em favor da realização de resultados econômicos dos grandes grupos corporativos em 
detrimento da busca de bem estar social (PEREZ-CASSARINO, 2013).

A Agroecologia, como proposta alternativa de organização das atividades 
agroalimentares, funda-se a partir de uma racionalidade camponesa que, em 
diálogo com o saber científico, se propõe a construir alternativas técnicas, 
organizativas e econômicas que possibilitem a viabilização da agricultura 
familiar e camponesa, portanto, a garantia de sua reprodução social. Abrem-
se, nesse sentido, as possibilidades de a Agroecologia constituir-se em um 
campo de possíveis respostas às atuais crises da modernidade, notadamente 
as crises alimentar e ambiental. (PEREZ-CASSARINO, 2013, p. 173)

Abordagens mais recentes em torno da Agroecologia encaminham um enfoque 
de construção de sistemas agroalimentares alternativos, em formas ambientalmente 
sustentáveis de produção com mecanismos diferenciados de comercialização. Do ponto de 
vista socioeconômico tal construção pode atuar no reequilíbrio das relações entre produção 
e consumo, aproximando agricultores e criadores dos espaços de consumo, em relações 
cooperativas e equilibradas e pactuadas em comum com os consumidores (PEREZ-
CASSARINO, 2013).

2.4	 Síntese da Revisão da Literatura
Em face do objetivo deste trabalho, de analisar o papel das incubadoras tecnológicas 
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na constituição e fortalecimento de micro-organizações e empreendimentos comunitários, 
a revisão de artigos e textos para sua fundamentação conceitual e teórica buscou um 
conjunto de referencias que tratam tanto da questão do desenvolvimento econômico e as 
críticas decorrentes dos questionamentos ao progresso e crescimento perpétuo, como, 
das alternativas de desenvolvimento e alternativas ao desenvolvimento (FURTADO. 2004; 
GUDYNAS. 2011; SEN, 2000; MAX-NEEF, 2012; ESTEVA, 2000).

Para uma maior aproximação ao campo de atuação das incubadoras tecnológicas 
no Brasil, especialmente cooperativas populares em base rural ou urbana, foram revisados 
ensaios de temas como ecodesenvolvimento, desenvolvimento territorial sustentável e 
agroecologia (VIEIRA, 2009; PEREZ-CASSARINO, 2013).

3 | 	METODOLOGIA, ANÁLISE E RESULTADOS
Para uma melhor compreensão desta pesquisa, faz-se necessário um entendimento 

dos métodos utilizados para o desenvolvimento da mesma. No que diz respeito à abordagem 
utilizada no artigo, legitima-se a pesquisa como qualitativa, pois a coleta e análise dos 
dados foi baseada na descrição, comparação e interpretação do fenômeno em sua forma 
complexa (CASTILHO, 2011). O artigo tem o propósito de demonstrar as incubadoras 
universitárias como agente de desenvolvimento. O método de análise da pesquisa foi de 
caráter exploratório, segundo Oliveira (2002) os estudos exploratórios têm como meta 
tornar o tema mais explícito e claro. Quanto aos procedimentos ou meios de investigação, 
pode-se classificar o presente artigo em bibliográfico, e documental (CASTILHO, et al, 
2001), pois se baseou em consulta de fontes secundárias disponibilizadas em domínio 
público e em fontes documentais das próprias incubadoras.

3.1	 As incubadoras universitárias
O Brasil atravessa um momento em que as políticas públicas voltadas a cidadania e 

inclusão social passam a ser desmanteladas em nome do Estado Mínimo. O desenvolvimento 
do campo da Economia Solidária durante as duas últimas décadas culminou na criação 
de milhares de Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), clubes de trocas, feiras, 
bancos e moedas sociais apoiados por políticas municipais, estaduais e federal.

A criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária, no Ministério do Trabalho 
e Emprego, a Rede de Gestores, as Incubadoras de Empreendimentos Solidários, os 
Conselhos de Economia Solidária, o Fórum Brasileiro de Economia Solidária são atores 
institucionais de uma história de inclusão, de mudanças de paradigma de desenvolvimento 
social econômico e sustentável e, como diria Leonardo Boff, “do cuidar”.

Conforme Avaliação do Proninc2 – 2017, o número de publicações acadêmicas 
produzidas pelas incubadoras, entre 2014 a 2016, indica uma intensa atividade por parte 

2 Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares.
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dos participantes (professores, técnicos e alunos): foram realizadas 3012 publicações 
acadêmicas. Foram publicados 212 artigos completos em periódicos, 607 artigos em anais 
de eventos científicos, 58 livros, 145 capítulos de livros, 841 apresentações de trabalhos, 
270 TCCs3 e monografias, 82 dissertações de mestrado e 32 teses de doutorado. 

As incubadoras sociais, nada mais são do que uma ferramenta para assessorar 
empreendimentos advindos de projetos sociais, proporcionando assim, o surgimento 
de um ambiente empreendedor que beneficia toda a sociedade em inúmeros aspectos, 
principalmente, na melhoria significativa do desenvolvimento e qualidade de vida das 
comunidades atendidas. 

A criação da primeira ITES4 no Brasil partiu da concepção de “transferência de 
tecnologia”, inspirada, em alguma medida, nas Incubadoras Tecnológicas tradicionais, que 
são voltadas para a incubação de empresas. Elas surgem nos EUA, por volta dos anos 
1960, e chegam ao Brasil vinte anos depois (PRONINC, 2017). Em linhas gerais:

(…) a proposta das ITCPs diferencia-se, até os dias de hoje, do formato das 
incubadoras, originalmente norte-americanas, já que estas tinham e têm 
como objetivo desenvolver maior dinamismo econômico e tecnológico na 
perspectiva de transferência privada de conhecimento produzido nas IES 
(Instituição de Ensino Superior). Ao contrário, a proposta das ITCPs busca 
viabilizar iniciativas populares por meio da formação continuada, assessoria e 
assistência técnica, o desenvolvimento de tecnologia social na perspectiva de 
inverter a lógica das incubadoras de empresas, ou seja, produzir conhecimento 
científico a partir do conhecimento tácito dos trabalhadores e assim direcionar 
a produção de conhecimento cientifico aos setores produtivos populares 
(VICTÓRIA, 2011, p.44).  

Ressalte-se a importância de ações como a formação de cooperativas populares no 
cenário regional e nacional, pois elas acabam assumindo o papel de resistência à política 
de ajuste estrutural imposta às economias nacionais periféricas pelo padrão de acumulação 
hegemonizado na tão propalada globalização. Este tipo de organização do trabalho, muitas 
vezes espontânea, tem como foco originário principalmente os segmentos excluídos do 
mercado formal de trabalho. Em suma, corresponderia a uma maneira diferenciada de 
perceber a viabilidade da autogestão enquanto modelo alternativo, pautado na propriedade 
coletiva, para a geração de emprego no Brasil.

As ações da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares estão voltadas 
para trabalhadores desempregados ou inseridos na informalidade. São atendidas as 
demandas oriundas das associações de bairros, sindicatos, cooperativas de trabalhadores 
e demais formas de organizações sociais representativas da sociedade civil. Assim estão 
proporcionando oportunidades para os trabalhadores historicamente excluídos do mercado 
formal, que têm como trabalho “bicos” e serviços pontuais, e para os trabalhadores excluídos 
em decorrência do processo de privatização e globalização a possibilidade de inserção no 

3 Trabalho de Conclusão de Curso.
4 Incubadoras Tecnológicas de Economia Solidária 
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mercado de trabalho. Na Tabela – 1 está demonstrado a distribuição de ações por região 
do país bem como as categorias social atendidas pelas incubadoras.

CO SU NE SE N
Artesãos 2 6 9 1 1 23 19,0%
Agricultura familiar 3 8 7 6 5 29 24,6%
Catadores de material reciclável 4 7 2 11 0 24 20,3%
Beneficiamento de alimentos 4 2 2 3 0 11 9,3%
Assentados da Reforma Agrária 5 2 0 1 0 8 6,8%
Artitas 0 1 2 1 0 4 3,4%
Desempregados/desocupados 0 0 0 1 0 1 0.8%
Téc., Profissionias de nivel superior 0 1 0 0 0 1 0.8%
Organização política/representativa 0 0 1 0 0 1 0.8%
Outros 0 7 2 3 2 14 11,9%
Outros autônomos 0 0 2 0 0 2 1,7%
TOTAL 18 34 27 31 8 118 100,0%

TOTAL

Tabela 1 – Distribuição por categoria social dos integrantes

Fonte: PRONINC,  2017

A concepção de modernização conservadora, vinculada as transformações 
do padrão de acumulação da sociedade capitalista, lança os indivíduos em um 
apartheid social crônico, suprimindo os direitos fundamentais de cidadania. A ênfase no 
assalariamento tem se transformado em mera expressão do individualismo ou da disputa 
no mercado excludente, desestruturando as relações sociais solidárias e coletivas, assim 
como inviabilizando modelos de sustentabilidade econômica e social. Por isso, mesmo 
a implementação de políticas públicas de geração de emprego e renda no Brasil, não 
tem garantido a reversão do quadro de exclusão social, porque muitas delas ainda estão 
impregnadas pela concepção de emprego ao invés de estimular a ocupação ou formas 
autônomas com caráter de autogestão (UFPA, 2018).

Neste sentido, a Economia Solidária afirma seu caráter propositivo principalmente 
quando se preocupa com as proporções alarmantes assumidas pela desigualdade social 
no Brasil (UFPA, 2018), e se apresenta como alternativa viável ao padrão excludente. 
Podemos expressa a desigualdade de diversas formas econômicas: de renda, riqueza e 
patrimônio. Existem, entretanto, várias outras formas de desigualdades sociais: de gênero, 
raça, geração, geográfica, acesso a serviços públicos, etc. Não se pode tratar apenas 
a desigualdade econômica, por exemplo, sem pensá-la relacionada a outras formas de 
desigualdade, pois as diferentes expressões das desigualdades não se apresentam 
sempre separadas, mas em muitos casos se reforçam. Portanto, é preferível falar não em 
desigualdade social, mas sim em desigualdades, na área urbana e rural (GUERRA, 2017). 
A Tabela 2 mostra a distribuição por área. 
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CO SU NE SE N
Urbano 7 24 17 26 4 78 66,1%
Rural 9 8 8 3 4 30 25,4%
Urbano/Rural 2 2 2 2 0 10 8,5%
TOTAL 18 34 27 31 8 118 100,0%

TOTAL

Tabela 2 – Distribuição por área

Fonte: PRONINC,  2017

Em face desse quadro, o maior desafio é oferecer modelo de desenvolvimento 
que garanta sustentabilidade tanto do ponto de vista econômico, social, mas também 
ambiental. Porém, isso requer que, as relações de trabalho atrasadas que ainda predomina 
na área rural e mesmo nos grandes centros urbanos, oriundas da fase de bom extrativista 
da segunda metade do século XIX e mantidas ao longo do século XX, sejam abolidas e 
substituídas por formas que privilegie o trabalho, principalmente as forma autônomas de 
organização do trabalho (UFPA, 2018).

As Incubadoras Sociais além de seu impacto na sociedade atuam de forma contínua 
na geração de conhecimento nos âmbitos acadêmico, governamental e empresarial. 
Entendendo que o desenvolvimento tecnológico e econômico não está dissociado do 
desenvolvimento social e do cuidado com o meio ambiente. Os impactos na sociedade que 
podem ser engendrados por este tipo de incubadora são diversos, podendo ser refletidos 
nos espaços social, econômico e cultural. Em outros termos, geram capacitação, difusão 
da ciência, melhoria da qualidade de vida, empregabilidade entre outros benefícios. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A abrangência da pesquisa em analise neste ensaio registra a importância do 

trabalho das incubadoras como geradoras de alternativas ao desenvolvimento. Isso 
porque, elas atuam como um catalizador para a solução dos vários problemas sociais, com 
a finalidade de dar o devido suporte à formação e o desenvolvimento de associações e 
cooperativas populares, criadas por iniciativa de grupos com um pensamento empreendedor 
e sustentável. 

Na avaliação PRONINC ficou demonstrado que 73,2% dos empreendimentos 
analisados são de áreas de atuação vinculadas a artesãos, agricultores familiares, 
catadores de material reciclável e beneficiamento de alimentos. Geograficamente, 77,9% 
dos empreendimentos avaliados estão nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, ficando 
portando, as regiões Norte e Centro-oeste com 22,1%.

Quanto a distribuição por área (urbana ou rural), a avaliação apontou que 66.1% 
dos empreendimentos atendidos pelas incubadoras estão na área urbana e 25,4% estão na 
área rural, tendo o restante de 8,5% em áreas urbano/rural. A Concentração no urbano pode 
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ser decorrente do forte processo de urbanização, concentração de pobreza e desigualdade 
social na periferia dos grandes centros urbanos, como dos elevados níveis de desemprego 
e trabalho informal observados no Brasil nos últimos cinco anos. 

O trabalho sugere que há potencial para pesquisas e projetos de extensão vinculados 
a incubadoras tecnológicas de cooperativas populares uma vez que estas instituições 
buscam levar melhoria e desenvolvimento local por meio do viés econômico, trabalho, 
emprego e renda. 

Assim, é imprescindível apoiar este tipo de iniciativa em âmbito nacional visando 
não apenas o desenvolvimento socioeconômico, mas o desenvolvimento de forma ampla, 
que proporcione uma considerável mudança na qualidade de vida das comunidades e 
grupos sociais atendidos.
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